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RESUMO 

 

A presente dissertação tem por escopo a análise jurídico-sociológica de mudanças 

comportamentais do indivíduo em sociedade, as quais são influenciadas pelo tempo e espaço, 

bem como pelo meio em que a comunicação é realizada. A interação de indivíduos de maneira 

célere, praticamente imediata, faz com que estes sejam bombardeados de informações e 

conhecimento, os quais acabam por moldar seu comportamento e, consequentemente, sua 

identidade. Considerando o advento da Sociedade da Informação, aliado ao avanço tecnológico, 

se constata uma grande alteração comportamental do indivíduo, fato este que nos leva a 

questionar o real motivo pelo qual expressa suas opiniões e consente em compartilhar dados de 

caráter pessoal. A eficácia jurídica do consentimento, em especial no tocante ao 

compartilhamento de dados, deve ser questionada se a manifestação volitiva for expressa no 

ambiente digital, em especial em plataformas pré-concebidas, nas quais termos de uso e 

políticas de privacidade são praticamente ignoradas pelos usuários. 

A abordagem do tema engloba o estudo da alteração comportamental do indivíduo na 

sociedade pós-moderna, bem como os reflexos desta mudança na manifestação do 

consentimento no tocante ao compartilhamento de dados pessoais, implicando de maneira 

direta nos limites de sua privacidade. 

O estudo abordará o referencial teórico formulado por Manuel Castells, Zygmunt 

Bauman, Piérre Levy, Jean-François Lyotard e Shoshana Zuboff, de maneira explicar a 

alteração do comportamento social com base nos elementos informacionais e no advento 

tecnológico. A questão da privacidade e sua função social, também será objeto de análise, haja 

vista impactar diretamente nas escolhas individuais, as quais são pautadas por interesses 

próprios de cada sujeito. Ainda, pretende discutir os limites do consentimento, de acordo com 

esta nova busca de identidade e senso de pertencimento do indivíduo, analisando o seu caráter 

substancial e formal. 

 

Palavras-chave: Sociedade da Informação. Teoria do ciberespaço. Privacidade. Consentimento. 

Eficácia jurídica. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The present thesis has as its scope the judicial and sociological analysis of behavior 

changes of the individual in Society, which are influenced by time and space, as well as the 

communication environment where it is realized. The fast interaction of individuals, practically 

imediate, causes a gather of information and knowledge, that end up shaping their behavior 

and, consequently, their identity. Considering the Information Society, allied to the 

technological advance, it is possible to see a considering behavior alteration of individuals, 

reason why arise the questioning about the real reason why opinions are expressed, as well the 

consent on sharing personal data. The judicial effectiveness of consent, especially on sharing 

personal data, should be questioned if the will expression is presented on a digital environment, 

particularly on pre-conveived plataforms, where the terms of use and privacy policies are 

pratically ignored by users. 

The perspective of the theme embraces a study of the behavior exchanges of 

individuals on the postmodern society, as well as the reflect of these alterations on the express 

of consent regarding personal data sharing, involving the individual’s privacy limit. 

The study will address the theorical reference formulated by Manuel Castells, 

Zygmunt Bauman, Piérre Levy, Jean-François Lyotard and Soshana Zuboff, in manner to 

explain the social behavior changes based on informational elements and technological 

advance. The question of privacy and its social function will also be object of analysis, 

regarding its direct impact on the choices of individuals, which are guided by each one’s self 

interest. In addition, the limits of the consent shall be discussed, according to this new identity 

pursuit and feeling of belonging, analyzing its substantial and formal character. 

Keywords: Information Society. Cyberspace theory. Privacy. Consent. Legal effectiveness. 
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Introdução 

 

 

No atual cenário de desenvolvimento da Sociedade da Informação, vemos o 

surgimento de novas relações sociais, baseadas em novos comportamentos humanos 

individuais e coletivos, as quais variam, também, de acordo com o tempo, o lugar e a cultura.  

As relações interpessoais mudaram em decorrência desta grande troca de informações 

e dados pessoais, fomentadas, notoriamente, pelo grande aumento do uso da internet em caráter 

global. Há uma constante mudança e ruptura de paradigmas, que alteram o sistema de 

proximidade próprio do ser humano, baseadas em novas formas de comunicação, as quais, por 

sua vez, são lastreadas em movimentos socioculturais. 

No atual cenário da sociedade informacional, o comportamento individual é voltado a 

própria inclusão do ser humano em determinado ambiente social, econômico e, até político. 

Neste sentido, o compartilhamento de informações e dados pessoais passou a ser um 

instrumento de peso nesta nova realidade. Na verdade, os dados e informações a respeito de um 

indivíduo passam a ser moeda de troca no ambiente virtual, para viabilizar o uso de produtos e 

serviços, objetivando a sua participação em determinado grupo ou comunidade. É dizer, o 

indivíduo aceita, de maneira consciente ou não, fornecer informações próprias, em troca de 

participar ou de adquirir determinado produto para ser inserido em um grupo. Esta necessidade 

humana contemporânea de fazer parte de um determinado grupo ou de expressar sua opinião a 

respeito de determinado assunto, acarreta maior exposição de questões que, anteriormente, 

eram de foro íntimo, situação que acaba por relativizar o conceito de privacidade. Considerando 

que o indivíduo tem o poder de escolher quais informações pretende compartilhar, na chamada 

autodeterminação informacional, podemos verificar que a privacidade acaba sendo relativizada 

por seu próprio titular. 

Levando em conta a mudança no comportamento humano como pilar desta nova 

realidade social, o estudo do consentimento e de sua eficácia jurídica, é de grande importância 

neste novo ambiente, em que, por vontade própria o ser humano concorda, consciente ou 

inconscientemente, em relativizar seus direitos de personalidade que acarretam consequências 

a sua privacidade e mesmo para a sociedade como um todo. 

E, justamente, por consequência desta nova realidade, que se faz necessário repensar 

alguns institutos de maneira a analisar as transformações trazidas pelo compartilhamento 

consentido, e desmedido, de dados, aliado ao uso da internet. As consequências destas conexões 

sociais e criação de novos espaços virtuais, com reflexos no mundo real, ensejam o surgimento 

de novos paradigmas espaciais e territoriais, influenciados por este comportamento humano.  
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Em razão do advento desta nova modalidade de relacionamento interpessoal, a qual 

pressupõe um grande compartilhamento de dados, surgiu, por consequência, um novo sistema 

econômico e tecnológico, que tem como base valorativa a informação, o qual abriu caminho 

para novos modelos de negócios. A informação, por sua vez, passou a ser o principal valor deste 

novo modelo econômico, permitindo a segmentação informacional e um direcionamento 

comportamental sistêmico possibilitado por meio do referido compartilhamento, situação que 

acarreta um verdadeiro banco de dados digital de cada indivíduo em sociedade passa a ter 

interesse mercadológico imensurável.  

Além da crescente necessidade de inclusão social, por meio de novas tecnologias, o 

consumo também possui grande papel nesta nova e mutante sociedade, cujo valor primordial é 

a informação. Em razão deste novo cenário mundial, do capitalismo informacional, da 

comercialização do conhecimento, e, consequentemente, do uso de dados pessoais para 

autossustentação deste sistema, surgiu um movimento global no sentido de se criar um 

mecanismo de tutela para proteção dos titulares dos dados.  

Por tal motivo, em inúmeros países já vigora uma legislação específica voltada à 

proteção de dados pessoais, as quais seguem o modelo europeu (GDPR – Regulamento Geral 

de Proteção de Dados da União Europeia), que possuem como pilares alguns princípios e bases 

legais que permitem o tratamento de dados, sem que haja, em tese, afronta a algum direito de 

personalidade do titular. Logicamente, tais princípios e bases legais serão aplicados, por cada 

país, considerando a sua respectiva realidade social, situação esta que é justamente facilitada 

em razão da forma como o instrumento normativo foi construído, tendo como base uma 

estrutura mais principiológica do que técnica. No Brasil, entrou em vigor em agosto de 2020, a 

Lei Geral de Proteção de Dados, conhecida pela sigla LGPD, a qual, à semelhança da legislação 

europeia, traz em seu bojo princípios de bases legais que viabilizam o tratamento de dados 

pessoais, entre elas o consentimento, objeto de estudo no presente trabalho. 

Assim, discutiremos, no primeiro capítulo, a realidade social e sua constante 

construção e desconstrução, tendo em vista que esta sofre cíclicas alterações em razão de ser 

composta por variáveis indeterminadas, que moldam o comportamento dos indivíduos de 

determinada sociedade. Em especial, trataremos da passagem da sociedade industrial para a 

informacional. 

Considerando a relevância do comportamento, bem como os fatores tempo e lugar, 

também será realizada uma análise da multiplicidade da informação e consequente valoração 

dos dados pessoais na atual Sociedade da Informação. 
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No segundo capítulo, a discussão se dará em torno da interpretação do consentimento, 

quanto a sua forma e conteúdo, os quais implicam, ou não, na relativização da privacidade, bem 

como seus efeitos, que podem ir além do próprio sujeito. A abordagem da temática apontará 

para a existência do conceito de privacidade subjetiva, o qual é formado a partir valores e 

experiências de vida próprio titular de tal direito de personalidade. 

O terceiro capítulo será voltado a análise, propriamente dita, da eficácia jurídica do 

consentimento na proteção dos dados pessoais, mediante análise do cenário legislativo atual. 

Ademais, tomando por base o fenômeno do hiperconsumismo e massificação das relações no 

ciberespaço, um estudo sobre as consequências do consentimento manifestado de maneira, 

digamos, incauta, pode trazer implicações não só individuais, mas que também afetem a função 

social de tais contratos. Em razão das questões anteriormente postas, no capítulo três, 

finalizaremos o estudo com a interpretação do consentimento a luz do princípio da boa-fé 

objetiva. 

Evidente, deste modo, que muitas são as implicações do indiscriminado 

compartilhamento de dados consentido, tanto na esfera individual quanto na social, permitindo, 

inclusive, a manipulação indevida destas informações por terceiros não autorizados. Neste 

trabalho, utilizaremos uma abordagem qualitativa para explicar a eficácia jurídica do 

consentimento e a proteção de dados pessoais, com base em bibliografia interdisciplinar, com 

foco no comportamento humano. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho tentou analisar o comportamento do indivíduo na atual Sociedade 

da Informação, em especial os motivos pelo quais o consentimento é fornecido pelo titular dos 

dados pessoais. O comportamento humano na atualidade é volátil, sendo que o indivíduo pode 

ter uma identidade real e outras várias que são construídas de acordo com seus interesses 

pessoais. A busca pelo pertencimento social e por padrões de normalidade, implica em uma 

gama de condutas do sujeito, em especial no ciberespaço, em que a comunicação e troca de 

informações ocorre de maneira célere e abundante.  

A arquitetura do ciberespaço é determinada pela finalidade que se busca alcançar com 

o tratamento, a qual é, normalmente a econômica. A forma pela qual determinada aplicação é 

projetada, implica na possibilidade do tratamento dos dados, dependendo do consentimento do 

titular. Como dito, o protagonista da proteção de dados pessoais é o seu titular, o qual opta por 

compartilhar informações privadas, sendo o único responsável por seu gerenciamento, 

fenômeno este denominado autodeterminação informativa.  

Deste modo, o comportamento do indivíduo é refletido naquilo que ele dispõe a 

respeito de si no ciberespaço, externando informações sobre suas preferências e opiniões; tal 

matéria prima informacional é utilizada por plataformas e aplicações, com fito de obter lucro, 

na medida em que permitem ser traçado o perfil do indivíduo e, deste modo, direcionar o tipo 

de publicidade específica para atraí-lo ao consumo. Este ciclo é fomentado pela maior 

quantidade e diversidade de informações disponibilizadas pelos indivíduos, os quais mudam 

constantemente de comportamento, de acordo com interesses e necessidades pessoais. Assim, 

quanto mais informações, maior a quantidade de dados pessoais e indicativos de 

comportamentos, facilitando a perfilização e, por conseguinte, o consumo. 

A informação, deste modo, assume papel monetário no novo capitalismo 

informacional, o qual, por meio de mecanismos tecnológicos, realiza o tratamento dos dados 

que lhe interesse, de maneira a direcionar comportamentos. A arquitetura do ciberespaço 

também é a responsável pelo fluxo informacional, com o consequente direcionamento do 

comportamento do usuário da rede, na medida em que as aplicações são desenvolvidas já com 

uma finalidade pré-estabelecida.  

A busca incessante do indivíduo por pertencimento e padrões de normalidade 

(aceitação) sociais, faz com que o mesmo se permita abrir mão de alguns direitos em prol deste 

objetivo. De acordo com o informado, o tratamento dos dados pessoais possui como finalidade 

o direcionamento de comportamentos, mediante uma perfilização do sujeito, de modo a fazer 
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com que este pratique condutas de acordo com aquilo que lhe é permitido encontrar com mais 

facilidade na rede.  

O consumo é um grande aliado à este direcionamento comportamental, na medida em 

que determinado indivíduo, em razão de seu histórico de buscas e aquisição de produtos e 

serviços, é facilmente rastreado ante o compartilhamento de interesses pessoais; a escolha por 

um determinado produto, em determinado estabelecimento, mediante uma específica forma de 

pagamento já diz muito sobre o sujeito. Um cruzamento destes dados de navegação e consumo 

(em sentido amplo), faz com que seu perfil seja facilmente identificado e, com base em tal fato, 

lhe sejam enviados cada vez mais anúncios ou possíveis objetos de interesse.  

A sociedade de consumo, deste modo, possui caráter essencial na questão do 

capitalismo informacional e perfilamento do sujeito; no entanto, aquilo que é consumido por 

determinado indivíduo, varia de acordo com seus interesses, histórico pessoal, cultura, grupo 

social, e outros tantos fatores de ordem subjetiva. Assim também ocorre com o seu 

consentimento nas relações do ciberespaço, sendo impossível se aferir a respeito da real 

intenção do indivíduo ao manifestar sua vontade; é dizer, o consentimento poder ser expresso 

em razão de um interesse pessoal real, ou, apenas, de uma vontade de pertencer à determinado 

grupo social (em sentido amplo).  

Assim, como informado, a busca incessante do indivíduo pelo pertencimento e encaixe 

na padronização do normal, leva o titular de dados a consentir com o tratamento de seus dados 

pessoais, sem se preocupar com a questão da privacidade. Novamente, neste ponto, a arquitetura 

do ciberespaço tem papel importante neste consentir irresponsável, eis que o titular dos dados, 

no afã de navegar, pertencer, normalizar, sequer se atenta aos termos de uso ou políticas de 

privacidade da aplicação utilizada. Inexiste uma preocupação real do titular dos dados, na 

atualidade, com relação ao fluxo informacional que se seguirá após seu incauto consentimento.  

Por conseguinte, ante o consentimento e compartilhamento de dados pessoais por parte 

de seu titular, é possível verificar uma mitigação de sua privacidade no ciberespaço. 

Desenvolvemos, com relação a este ponto, a questão da privacidade subjetiva, como sendo 

aquela assim entendida pelo próprio titular, em especial no âmbito do ciberespaço, de maneira 

a uma melhor adequação da realidade social a este instituto jurídico; atualmente, é praticamente 

impossível um conceito ou limite do que é privacidade, eis que cada indivíduo assume uma 

determinada posição que reflete o seu entendimento acerca do instituto. E, novamente aqui, 

vemos que a privacidade subjetiva, tal qual o consentimento, é composta de inúmeros critérios 

altamente variáveis (cultura, experiências, local, período etc).  
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A autodeterminação informativa desenvolve papel essencial no estudo da privacidade, 

e, por consequência, do consentimento, eis que é uma atribuição do titular dos dados pessoais, 

que escolhe como será feita a gerência de seu patrimônio informacional. Neste sentido, no 

capítulo específico, mencionamos a respeito da função social da privacidade, justamente em 

razão deste caráter variável, a qual pode ser utilizada pelo próprio titular e ser oposta a terceiros, 

quando se verifica a ocorrência de alguma lesão a direito.  

Em razão da subjetividade da privacidade, é imprescindível sua análise em um 

contexto social amplo, para evitar que abusos a este direito individual sejam cometidos, 

permitindo, também, em contrapartida, sua interpretação em favor do interesse social que se 

busca tutelar em determinada situação específica. Ante a especificidade da privacidade, bem 

como a viabilidade de tutela jurídica em âmbito coletivo, propomos a possibilidade da mesma 

ser erigida ao patamar de um direito difuso de terceira geração, com o fito de proteção de uma 

coletividade indeterminada de indivíduos, ainda mais em tempos de vazamento de dados 

pessoais de grandes plataformas do ciberespaço. À semelhança do que ocorre no direito 

ambiental, imperiosa a utilização dos dados pessoais de maneira sustentável, considerando o 

capitalismo informacional e a mineração desenfreada de dados, aplicando os princípios da 

prevenção e da precaução no meio ambiente digital (ciberespaço). 

O consentimento foi analisado em duas possíveis interpretações, com o objetivo de 

verificar sua eficácia jurídica. A análise de elementos materiais e formais foi realizada de 

maneira aprofundada, mas que, novamente, em razão de sua volatilidade, nos impede de, na 

atualidade, aferir o real motivo pelo qual a manifestação volitiva foi externada. Os requisitos 

trazidos pela legislação, tanto a brasileira (LGPD), quando paradigmática europeia (GDPR), 

são insuficientes para aferir a eficácia jurídica do consentimento e seu caráter hipersubjetivo.  

O tratamento de dados pessoais, base de um capitalismo informacional e de vigilância, 

prescinde de um regramento jurídico para assegurar os direitos fundamentais dos titulares de 

referidos dados, o que, no Brasil, já está sendo realizado por intermédio da LGPD, cuja vigência 

teve início recentemente. O consentimento, uma das bases legais para o tratamento de dados 

pessoais, tem papel essencial no estudo da proteção legislativa, eis que parte do protagonista da 

tutela jurídica, qual seja, o titular dos dados; o consentimento, como visto, é ato personalíssimo, 

fornecido ou não pelo seu titular, de acordo com seus interesses.  

Os interesses individuais, no entanto, variam de indivíduo para indivíduo, sendo 

impossível saber o real motivo pelo qual a manifestação volitiva foi externada. O 

comportamento humano que leva o titular dos dados a consentir ou não está diretamente ligado 

às suas relações pessoais, ao local em que se encontra, às experiências pretéritas, à sua cultura.  
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Considerando a questão do capitalismo informacional, todo e qualquer dado 

disponibilizado no ciberespaço é usado para geração de valor. Os fenômenos do hiperconsumo 

e da hiperexposição do indivíduo na rede, contribuem diretamente para o fomento deste estudo 

comportamental. Por conseguinte, se é possível predizer um comportamento, mediante as 

condutas praticadas pelo indivíduo no ciberespaço, o envio de publicidade acaba sendo 

facilitado. A publicidade direcionada, deste modo, acaba por moldar o comportamento dos 

usuários, na medida em que passarão a receber anúncios com base nos dados expostos durante 

as navegações na rede.  

E neste cenário, em que os dados são facilmente disponibilizados por seus titulares, 

sem muita preocupação com eventuais consequências futuras deste consentimento em 

compartilhar, surge o denominado capitalismo de vigilância, o qual possui como matéria prima 

o comportamento do indivíduo, bem como seu excedente comportamental. A vigilância 

comportamental apenas é viabilizada em razão dos mecanismos digitais, cujas ferramentas 

captam uma quantidade absurda de dados a cada nanosegundo. Este sistema de mercado é, na 

atualidade, o que melhor descreve a realidade dos usuários do ciberespaço, que consentem com 

o compartilhamento de seus dados (voluntariamente ou não), eis que não apenas busca 

informações, mas, também, formas de comportamento de determinado indivíduo. 

O consentimento, deste modo, é um fenômeno humano impossível de ser analisado de 

maneira padronizada e específica, ainda mais em se tratando de relações massificadas travadas 

no ciberespaço, posto que manifestado com base em experiências individuais, além de 

elementos subjetivos, pertencentes a cada sujeito. Conforme já mencionado, apesar da 

existência de requisitos formais e substanciais para se aferir sua regularidade, estes não são 

suficientes para a correta interpretação da expressão volitiva do titular dos dados. Há inúmeras 

particularidades nas relações do ciberespaço, e justamente em razão deste ponto, é que existe a 

necessidade de utilização de outro instituto jurídico para interpretar o consentimento, qual seja, 

a boa-fé objetiva.  

A boa-fé objetiva, por ser caracterizada como deveres anexos que direcionam 

comportamentos, é uma ferramenta essencial para análise da eficácia jurídica do consentimento 

na proteção de dados pessoais, especialmente nas relações massificadas do ciberespaço, em que 

o titular de dados possui uma vulnerabilidade acentuada. Ademais, como já delineado, o 

comportamento humano é imprevisível, bem como os motivos pelos quais determinado 

indivíduo agiu em uma situação específica, sendo que inúmeras condutas podem resultar de 

uma mesma relação no ciberespaço. O instituto da boa-fé vem para interpretar, integrar e limitar 

o consentimento do titular de dados de maneira a aferir sua eficácia jurídica, objetivando 
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analisar o contexto em que foi manifestado, e atuando em conjunto com os demais requisitos 

substanciais e formais trazidos pela legislação. 

Outros institutos jurídicos também poderiam ser utilizados na interpretação e avaliação 

da eficácia jurídica do consentimento, como a autonomia privada, a autorresponsabilidade e, 

até, a confiança; no entanto, considerando que no caso do consentimento o que se busca é a 

tutela de um modelo jurídico, de um padrão de conduta esperado, independente da posição da 

parte contrária da relação negocial, vemos que a sua interpretação com base na boa-fé objetiva 

seria um processo com maior assertividade. 

O consentimento traduz a essência do tratamento de dados pessoais, alçando o titular 

de dados como protagonista das relações que envolvem a manifestação volitiva, o qual faz uso 

de sua autodeterminação informativa para escolher os dados que pretende compartilhar, 

delimitando, ou não, sua noção de privacidade. Na contramão de uma conduta ativa do titular 

dos dados pessoais, ao consentir ou não, há a conduta do controlador trazida pela Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais, o qual pode decidir se realizará o tratamento de dados com base 

no determinado legítimo interesse.  

Tanto o consentimento como o legítimo interesse, por serem figuras subjetivas, com 

base no entendimento do titular ou do controlador e que  dependem de uma análise contextual, 

ganharam artigos específicos na LGPD. Tal qual o consentimento, o legítimo interesse não pode 

ser aplicado sem a análise de condições mínimas, sendo necessário um teste de balanceamento 

para verificar sua legitimidade, além das observâncias aos princípios trazidos pela legislação, 

em especial do da finalidade.  

Apesar do legítimo interesse viabilizar o tratamento de dados pessoais, entendemos 

que para tornar válido o tratamento mediante o uso de tal base legal, seria necessário o 

consentimento do titular, apesar de entendimentos contrários, de maneira a se evitar abusos ou 

uma enorme elasticidade em seu âmbito de atuação. Neste caso, haveria um conflito entre duas 

vontades legítimas, o não consentir do titular dos dados pessoais com relação ao tratamento, 

em contrapartida ao legítimo interesse do controlador, que entende pela utilização dos referidos 

dados. O legítimo interesse do controlador, que normalmente atua para plataformas ou 

aplicações no ciberespaço, não pode se sobrepor ao direito individual do titular de dados, se 

este não consentir com o tratamento para finalidade diversa daquela que originariamente se 

manifestou.  

Evidente o enorme desequilíbrio na relação, justamente em razão da posição do 

controlador em face do indivíduo, motivo pelo qual utilizar o legítimo interesse do controlador 
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em detrimento do consentimento do indivíduo, para finalidade diversa, que não abarcada por 

outra base legal, poderia implicar em uma afronta à um direito fundamental.  

Ademais, como dito, se analisarmos o contexto da LGPD, esta traz inúmeras 

possibilidades para viabilizar o tratamento dos dados pessoais, sem a necessidade do 

consentimento; no entanto, há de se verificar que as demais bases legais trazidas pela legislação 

não trazem tamanha vastidão na possibilidade de agir do controlador, eis que possuem um 

caráter mais específico; além disso, as demais bases legais para o tratamento de dados pessoais 

são pautadas em elementos puramente objetivos, sendo que o legítimo interesse (além do 

consentimento) impõe uma interpretação subjetiva do controlador, que atua em nome de uma 

plataforma ou aplicativo. 

Assim sendo, considerando que o consentimento, uma das bases legais trazidas pela 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (bem como pelo GDPR), é pautado em conduta e 

experiência individual de seu titular, aliados à outras condições, tais como, tempo, espaço, 

cultura, etc, evidente que sua análise não pode ser feita  sem levar em considerações tais 

elementos subjetivos. De acordo com o explicado, apesar de condições substanciais e formais 

para análise do consentimento, este, muita das vezes, necessita de um terceiro instrumento 

jurídico para verificar sua eficácia jurídica, qual seja, a boa-fé objetiva.  

Em tempo, considerando a recente vigência da Lei Geral de Proteção de Dados no 

ordenamento jurídico brasileiro, a jurisprudência certamente terá um papel fundamental para 

análise da eficácia jurídica do consentimento em casos concretos, analisando os meios de prova 

eventualmente produzidos, bem como se a real intenção do titular dos dados pessoais será 

passível de verificação e, caso afirmativo, se a mesma será efetivamente considerada como uma 

permissão para o tratamento dos dados.  

A eficácia jurídica do consentimento manifestada no ciberespaço, portanto, é um 

instituto que deve ser analisado caso a caso, com o objetivo de se buscar a verdadeira intenção 

do titular de dados ao manifestar sua vontade, de maneira a resguardar seus direitos 

fundamentais, em especial sua privacidade. A sua interpretação deve ser realizada com base 

nos elementos substanciais e formais, bem como na boa-fé objetiva, que analisará o contexto 

em que o consentimento foi manifestado, de acordo com deveres de direcionamento 

comportamental.  

Os avanços tecnológicos estão longe de desacelerar, muito pelo contrário, motivo pelo 

qual o dado pessoal e a informação passarão a ter cada vez mais valor na atual sociedade de 

vigilância, motivo pelo qual imperiosa a estrita observância dos direitos fundamentais para a 

proteção do titular dos dados, frente às plataformas e aplicações do ciberespaço; e considerando 
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a constante mudança comportamental do indivíduo no ciberespaço, bem como as diferentes 

razões para consentir com o tratamento de seus dados pessoais, tais direitos devem ser 

adaptados e, se o caso, reinterpretados de maneira a se amoldarem às novas realidades sociais 

iminentes ou do porvir.  
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